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CAPÍTULO 1
 
A BUSCA PELA TERCEIRIZAÇÃO EM P&D, O CASO 

DO CETENE NO NORDESTE DO BRASIL 

Amilcar Baiardi
Professor titular aposentado, UFBA/UFRB, e 

professor da Pós-Graduação da Universidade 
Católica do Salvador

RESUMO: Centro de Tecnologias Estratégicas 
do Nordeste, CETENE, é uma unidade de 
pesquisa e desenvolvimento do Ministério da 
Ciência e Tecnologia, MCT, vinculado ao Instituto 
Nacional de Tecnologia, INT. O mesmo foi criado 
em 2005 visando, segundo seus documentos 
oficiais, apoiar o desenvolvimento tecnológico da 
Região Nordeste, por meio da integração entre o 
conhecimento e o fomento ao desenvolvimento 
econômico. Para tanto, deveria atuar junto aos 
setores produtivos e a sociedade em geral. Sua 
missão, segundo sua concepção de criação, 
seria a de 1) desenvolver, 2) introduzir e 3) 
aperfeiçoar inovações tecnológicas que tenham 
caráter estratégico para o desenvolvimento 
econômico e social do Nordeste brasileiro, 
promovendo cooperações baseadas em redes 
de conhecimento e nos agentes da economia 
nordestina. O CETENE Completou em 2020 
dezesseis anos de existência e sua primeira 
atuação efetiva nas áreas da pesquisa aplicada 
e pesquisa e desenvolvimento se deu em 2009, 
com a inauguração da biofábrica de produção 
de mudas de cana de açúcar. Em que pese as 
intenções, o CETENE, ao que tudo indica, se 
converteu em um instituto público de pesquisa, 
com baixa interação com o setor produtivo.

PALAVRAS-CHAVE: Terceirização em P&D&I; 
Nordeste; Inovação e desenvolvimento.

ABSTRACT: Northeast Strategic Technologies 
Center, CETENE, is a research and development 
unit of the Ministry of Science and Technology, 
MCT, linked to the National Institute of Technology, 
INT. It was created in 2005 aiming, according to 
its official documents, to support the technological 
development of the Northeast Region, through the 
integration between knowledge and the promotion 
of economic development. Therefore, it should 
work with the productive sectors and society in 
general. Its mission, according to its conception 
of creation, would be to 1) develop, 2) introduce 
and 3) improve technological innovations that are 
strategic for the economic and social development 
of the Brazilian Northeast, promoting cooperation 
based on knowledge networks and agents 
of Northeastern economy. In 2020, CETENE 
completed sixteen years of existence and its first 
effective action in the areas of applied research 
and research and development took place in 
2009, with the inauguration of a biofactory for the 
production of sugarcane seedlings. In spite of 
the intentions, CETENE, it seems, has become a 
public research institute, with little interaction with 
the productive sector.
KEYWORDS: Outsourcing in R&D&I; North East; 
innovation and development.

1 |  INTRODUÇÃO
Centro de Tecnologias Estratégicas 

do Nordeste, CETENE, é uma unidade de 
pesquisa e desenvolvimento do Ministério da 
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Ciência e Tecnologia, MCT, vinculado ao Instituto Nacional de Tecnologia, INT. O mesmo 
foi criado em 2005 visando, segundo seus documentos oficiais, apoiar o desenvolvimento 
tecnológico da Região Nordeste, por meio da integração entre o conhecimento e o fomento 
ao desenvolvimento econômico. Para tanto, deveria atuar junto aos setores produtivos e 
a sociedade em geral. Sua missão, segundo sua concepção de criação, seria a de 1) 
desenvolver, 2) introduzir e 3) aperfeiçoar inovações tecnológicas que tenham caráter 
estratégico para o desenvolvimento econômico e social do Nordeste brasileiro, promovendo 
cooperações baseadas em redes de conhecimento e nos agentes da economia nordestina. 
O CETENE Completou em 2020 dezesseis anos de existência e sua primeira atuação 
efetiva nas áreas da pesquisa aplicada e pesquisa e desenvolvimento se deu em 2009, 
com a inauguração da biofábrica de produção de mudas de cana de açúcar.

A estrutura gerencial do CETENE é formada por colaboradores com suposta 
capacidade de liderança e articulação, que buscariam atuar por meio de rede de 
competências com as universidades, empresas e outros centros de pesquisa, integrando 
esforços e com forte orientação para a utilização do conhecimento na solução de problemas, 
promoção da inovação e da difusão de tecnologias. Atuariam, também, como facilitadores 
da formação de redes temáticas de pesquisa a partir da identificação de oportunidades e 
necessidades locais, regionais e nacionais. 

As estratégias de atuação a serem adotadas pelo CETENE, segundo os documentos 
oficiais, seriam flexíveis, atendendo especificidades locais, identificando oportunidades 
e buscando apoio dos agentes de fomento. O CETENE, segundo as mesmas fontes, 
promoveria parcerias com centros e grupos de pesquisa para a execução de projetos em 
cooperação, multiplicando competências e infraestrutura, sem duplicar esforços. 

1.1 A explicitação da missão do CETENE 
Pretende ainda o CETENE, através das diversas competências de sua organização, 

se constituir em um instrumento importante de inserção de tecnologias no setor produtivo 
e na sociedade. As ações que compreendem este conceito iriam desde a orientação para 
implantação de projetos tecnológicos, fundamentados a partir de estudos científicos, até a 
organização em cooperativas e/ou associações para capacitação das comunidades alvo 
para assimilar as técnicas de implantação das atividades dos projetos. Em essência, o 
CETENE se proporia a: 

• Ser um centro de excelência em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação;

• Apoiar o desenvolvimento industrial e a agroindústria da região pela execução 
de projetos em cooperação e prestando serviços tecnológicos de alto nível;

• Disponibilizar laboratórios e equipamentos de nível internacional para a comu-
nidade acadêmica como facilidades abertas (open facilities);

• Viabilizar a inserção de tecnologias maduras no setor produtivo e
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• Constituir-se em um fórum permanente de difusão tecnológica, abrigando even-
tos, promovendo cursos, workshops e outras iniciativas para acelerar o fluxo e 
a transferência de informação e de conhecimento.

O CETENE operacionalmente se subordina ao INT que desenvolve suas ações 
balizadas nos objetivos estratégicos do seu “Plano Diretor INT 2007-2010” com as 
Prioridades Estratégicas do “Plano de Ação 2007-2010 Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Nacional” do MCT, conhecido como Plano de Aceleração do 
Crescimento – PAC, do MCT.

Após a entrada em operação da biofábrica de mudas de cana-de-açúcar, o segundo 
momento relevante do CETENE foi a inauguração do edifício-sede, descrito como um “prédio 
inteligente” e localizado no Campus Tecnológico do Ministério da Ciência e Tecnologia, na 
Cidade Universitária. O mesmo foi inaugurado em 17/12/2010 e a obra conta com 2.833 
m2 divididos em dois pavimentos e três blocos, incorporando tecnologias de ponta afetas 
ao conforto térmico e acústico, iluminação inteligente com baixo consumo de energia, 
utilização de energias renováveis, reutilização da água, segurança laboratorial e uso de 
materiais nanoestruturados. A expectativa é que a utilização de sistemas automatizados e 
de controle de custos diminua em até 20% os gastos com água e eletricidade.

O empreendimento abriga os laboratórios multiusuários de Nanotecnologia, 
Biocombustíveis, Diagnose Fitossanitária e Central Integrada de Análises, concepção 
inédita no Nordeste, que conta com um microscópio eletrônico de varredura ambiental com 
capacidade de processar diversos tipos de análises, como fitoterápicos e combustíveis, 
obtendo resultados mais apurados. Além dos laboratórios de biotecnologia e nanotecnologia, 
o edifício-sede terá ainda o Laboratório para Integração de Circuitos e Sistemas (LINCS) 
que atua na área de microeletrônica. Com as novas instalações o CETENE tem em vista 
ampliar ações nas áreas de biotecnologia, nanotecnologia e microeletrônica. Ações 
implantadas a partir de 2011, permitiram, de acordo com relatos oficiais, a disseminação de 
tecnologias por outros estados e municípios do Nordeste, além de Pernambuco e Recife. 

A julgar pelas informações oficiais, os investimentos totais no CETENE, até o 
presente momento, em termos de construções, equipamentos custeio e pessoal, estariam, 
aproximadamente, em menos de R$ 60 milhões, o que sugeriria uma magnitude razoável 
de recursos para o escopo institucional e para missão e propostas tão amplas, visto que o 
CETENE se propõe a atender pesquisadores de organizações públicas e de empresas em 
todo o Nordeste, oferecendo facilities para P&D, em vários temas e criando oportunidades 
de parcerias em pesquisa, desenvolvimento e inovação, P&D&I. O corpo de pesquisadores 
do CETENE é de cerca de setenta a oitenta profissionais, que contam com apoio meia 
centena de auxiliares terceirizados, aparentemente uma dotação razoável de recursos 
humanos, como indicam seus documentos oficiais já referidos. Outra informação obtida 
nas mesmas fontes é em relação aos projetos concluídos ou em andamento. Uma parte 
deles não é de P&D e sim de pesquisa aplicada e mais de 85% são em ciências agrárias 
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e bionenergia, o que revela um viés, no mínimo, estranho, diante da vinculação ao INT, 
historicamente um instituto de P&D industrial, e diante do escopo no qual o CETENE se 
autodefine. 

Diante destes elementos, e à luz de várias referências que colocaram o CETENE 
como sendo de grande oportunidade para Região Nordeste, sobretudo pela capacidade 
de realizar P&D de interesse dos setores produtivos em associação com eles, pretende-
se, neste trabalho refletir sobre a viabilidade do CETENE vir a concretizar propósitos e 
diretrizes, estabelecidos e conceituados, quando da sua criação. Entende-se também como 
relevante ao interesse regional e nacional, procurar avaliar se os rumos que o CETENE vem 
seguindo são aqueles sugeridos no seu projeto de criação e se o mesmo já apresenta uma 
folha de serviços na qual, inequivocamente, sejam relatados casos de desenvolvimento 
de processos e produtos, patenteados ou não, apropriados na forma de inovações pelos 
setores produtivos, com repercussões na expansão e no faturamento e/ou na rentabilidade 
de unidades produtivas.

A expectativa criada com o CETENE é que ele extrapole a relação microeconômica com 
as empresas e contribua para criar um sistema regional de inovações, o que aparentemente 
não é fácil. Oferecer infraestrutura tipo Open Facilities para viabilizar análises laboratoriais, 
prestar serviços tecnológicos, realizar experimentos e P&D para a comunidade acadêmica 
é, em princípio, uma linha de atividade que não enfrenta tantos obstáculos, fora os de 
financiamento, gestão e logística. Ser uma alternativa de terceirização de P&D para as 
empresas, R&D outsourcing, o que é enfatizado pelo CETENE, já requer outro tipo de 
relacionamentos com o setor produtivo. Vir a ser peça relevante em um sistema regional de 
inovações, por sua vez, envolve outros tipos de dificuldades e dependerá de uma estratégia 
a ser concebida com este propósito, o que não se vê na práxis do CETENE

Com base em relatos internacionais sobre o desempenho de Open Facilities para 
unidades de pesquisa e para empresas é possível conceber uma ação típica ou ideal para o 
CETENE e avaliá-lo a partir daí. No que tange a outro objetivo, ser peça fundamental de um 
sistema regional de inovações, as experiências internacionais não dizem muito, até porque 
não existem sistemas de inovações iguais. Como diz Lundvall (1988), eles são únicos e 
estilizados. Estes esclarecedores elementos permitiram definir objetos gerais e específicos 
do trabalho, a saber:

1.2 Objetivo geral
Avaliar o desempenho do CETENE à luz de sua missão, suas diretrizes, seus 

objetivos e metas, comparados com sua performance e com o que diz a experiência 
internacional e nacional sobre terceirização de P&D. Verificar. À luz da teoria, se sua práxis 
recente revela potencial para gerar inovações tecnológicas e se as parcerias executadas 
ajudam a tecer redes constitutivas do sistema regional de inovações. 
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1.3 Objetivos Específicos

a. Verificar se existem no CETENE regras explicitadas de negociação de contra-
tos de oferecimento de facilities e se as mesmas são compatíveis com as ex-
pectativas dos demandantes no caso de universidades e centros de pesquisa;

b. Verificar se existem no CETENE regras explicitadas sobre os contratos de be-
nefícios recíprocos entre as partes no caso de patentes bem sucedidas em 
termos de mercados;

c. Verificar se a ação de fomento e difusão do conhecimento CETENE está contri-
buindo para redes de relacionamentos dentro da comunidade de pesquisadores 
e de empresários e para surgimento de stakeholders internos e externos;

d. Avaliar se o propósito de ser peça essencial de um sistema de inovação regio-
nal é realista, tendo como base a atuação recente do CETENE;

e. Avaliar se existe no CETENE uma cultura de parceria em P&D&I por parte dos 
pesquisadores ou se os mesmos percebem como servidores públicos e

f. Verificar se existe desequilíbrio marcante nas atividades de P&D, entre as três 
áreas prioritárias do CETENE: biotecnologia, nanotecnologia e microeletrônica.

2 |  AS DÚVIDAS EM RELAÇÃO À MISSÃO QUE O CETENE SE PROPÕE E 
DELINEAMENTO DA PESQUISA DE AVALIAÇÃO

Ao se propor a i) resolver  carências de infraestrutura para realizar P&D em áreas 
estratégicas em todo Nordeste, ii) desenvolver tecnologias maduras para os setores 
produtivos locais, iii) constituir por meio de parcerias redes temáticas permanentes em várias 
áreas de conhecimento para fazer avançar a C&T e iv) ser  o núcleo de uma ação continuada 
de difusão do conhecimento científico e tecnológico em toda a região, o CETENE criou 
expectativas desproporcionais ao que efetivamente pode realizar. Diante disto, em meio 
às comunidades científicas e tecnológicas começaram a surgir vários questionamentos, 
não necessariamente visando desconstruir o CETENE, mas, com maior propriedade tentar 
conceituar sua atuação e oferecer alternativas de atuação que justifiquem os investimentos 
realizados. As questões mais suscitadas foram: 

1) Por que a criação do CETENE, que não foi debatida com a comunidade 
de pesquisadores da região? 2) Definir objetivos tão amplos e não 
necessariamente convergentes, não teria sido uma temeridade, justificada 
politicamente? 3) Investir nos centros de P&D estaduais, ITEP, CEPED, 
NUTEC, ITPS etc. não seria uma alternativa mais correta do ponto de vista 
das políticas públicas de C&T, que criar o CETENE? 4) O CETENE tem se 
instituído com flexibilidade para realizar parceria em P&D&I com as pequenas 
e médias empresas? 5) As facilities não poderiam ser mais abrangentes 
contemplando também equipamentos para P&D em tecnologias minerais, 
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tecnologias de alimento, tecnologias de construção civil, de construção naval 
etc.? 6) O CETENE está preparado para promover a excelência colaborativa 
com empresas e organizações públicas? 7) É possível esperar do CETENE 
algum efeito de ampla difusão/transferência de tecnologia (vertical and 
horizontal technology spillover) beneficiando a indústria local e regional? 8) 
É possível esperar do CETENE o fomento a clusters industriais? 9) Por que 
a expansão do CETENE (áreas de apoio) se dá exclusivamente no Estado 
de Pernambuco? 10) Por que o CETENE não contempla a implantação de 
incubadora de empresas de base tecnológica no seu entorno? 11) Tem o 
CETENE o compromisso de debater seu plano estratégico de forma mais 
ampla na comunidade de pesquisadores e de empresários no Nordeste? 12) 
O CETENE já concebeu os mecanismos de propriedade e remuneração do 
trabalho intelectual que leve a patentes? 13) Se não, como devem os mesmos 
se esboçar?  14) Que relacionamentos o CETENE está estabelecendo com 
parques tecnológicos regionais?

Este elenco de questões embora não esgotado, permite indagar o quanto existe de 
factibilidade nos propósitos do CETENE e o quanto o discurso institucional se revela vazio 
em termos do que efetivamente pode ser alcançado. Ao se examinar o que é prometido pelo 
CETENE, o que efetivamente vem sendo feito e diante das sabidas dificuldades inerentes 
à geração e transferência de tecnologia, não se pode fugir à uma avaliação crítica da 
organização, que tenham como elementos os seguintes supostos: 

• O CETENE tem na sua concepção e na sua implantação / consolidação pro-
blemas conceituais e de identidade. Define-se como uma central de facilities 
para apoiar a P&D empresarial e os projetos de P&D nascidos em instituições 
científicas e tecnológicas, ICTs, públicas ou privadas, universidades ou centros 
de pesquisa, mas, na realidade, tem atuado mais como centro de pesquisa 
aplicada;

• Os esperados e anunciados impactos do CETENE na geração e difusão de tec-
nologias para a indústria regional, bem como sua contribuição para um sistema 
regional de inovações não estão presentes em um horizonte próximo; 

• Ao atuar mais como centro de pesquisa aplicada, o CETENE tem negligenciado 
a dimensão da hospitalidade para atividades de P&D de empresas e institui-
ções científicas e tecnológicas, ICTs, públicas ou privadas, universidades ou 
centros de pesquisa, não tendo, até o momento, criado uma cultura de gestão 
de acordos de parcerias em P&D&I, com suas peculiaridades relacionadas à 
confidencialidade e à propriedade intelectual, o que se denomina NDA – Non 
Disclosure Agreements; 

• A melhor concepção para facilitar e ampliar as parcerias em P&D&I no Nordeste 
seria a de um programa de recuperação da rede estadual de centros de P&D 
criada na década de setenta do século passado, em parte sucateada.

Feitas estas considerações, procedeu-se uma pesquisa empírica que consistiu em 
um estudo de caso, de natureza abrangente, visando aprofundar certas percepções dentro 
da comunidade de P&D&I do Nordeste. A pesquisa baseou-se em várias fontes secundárias, 
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bibliográficas e documentais, em evidências compartilhadas, em breve observação 
participante resultante de visita e também entrevistas semiestruturadas junto à comunidade 
de pesquisadores do Estado de Pernambuco e de outras unidades da Federação localizadas 
no Nordeste, que vêm se relacionando com o CETENE, algumas delas por internet. O 
conjunto de dados foi analisado com foco fundamentado em desenvolvimento prévio de 
concepções teóricas e empíricas que orientam a coleta (YIN, 2005).  

 

3 |  REFERENCIAL TEÓRICO: CONCEITOS, PREMISSAS, ESTUDOS 
ANTERIORES E TENDÊNCIAS

A base conceitual e teórica para a pesquisa proposta é aquela que, de acordo com 
Richard Nelson (2006), se plasmou nos últimos 30 anos, com inspiração em Schumpeter, 
dedicando-se a encontrar novas explicações para o crescimento econômico, para a 
organização industrial e para novas teorias do comércio internacional. Com inspiração 
nesta corrente de pensamento ou vertente da economia contemporânea, procurar-se-á 
entender mais amplamente o papel e os impactos das intervenções que venham dinamizar 
a economia regional, corroborar com a formação de sistemas de inovação e com a criação 
de entornos e marcos legais fomentadores e facilitadores do processo inovativo. Adotando 
o mesmo paradigma, procurar-se-á interpretar as suposições e conjecturas acerca do 
sentido e da direção do progresso técnico na região, observadas as complexidades de sua 
gênese e as influencias sistêmicas para que ele aconteça. 

3.1 Gênese e sentido das inovações tecnológicas
Na história do pensamento econômico contemporâneo o marco que sinaliza o 

nascimento do interesse pelo papel do progresso técnico no crescimento e na dinâmica 
econômica foi o trabalho de Jewkes et alii (1956). Antes dele, somente Schumpeter em 
suas obras, tratou dos efeitos da mudança técnica ao instabilizar o estado estacionário e 
interferir nos ciclos da economia capitalista. Mais recentemente se tem debatido as origens 
do avanço técnico e as determinantes de sua direção. Não obstante haja certo consenso 
quanto a existirem origens diferentes e contextuais da atividade inventiva e inovativa, 
em todas elas há presença de elementos comuns, como sugere Dosi (2006). Convém 
também esclarecer, como Habakkuk (1962) observou em sua análise das experiências 
tecnológicas americana e britânica, os argumentos a respeito da taxa de expansão e do 
sentido das atividades inventiva e inovativa, e se estes movimentos estão necessariamente 
entrelaçados (ROSENBERG, 2006).

De um modo geral, é possível identificar duas abordagens básicas diferentes sobre 
a origem e direção da inovação tecnológica: a de indução pela demanda (demand-pull), 
que considera as forças de mercado como principais determinantes do avanço técnico 
(determinantes endógenos à economia) e a de impulso pela ciência e tecnologia (science 
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and technology-push), que entende ser a tecnologia um fator quase autônomo, pelo 
menos no curto prazo (determinantes exógenos à economia). Uma explicação sobre a 
distinção essencial das duas abordagens está no papel que cada uma atribui aos sinais de 
mercado no direcionamento da atividade inovadora e do avanço técnico, vide Dosi (2006). 
Estas abordagens podem ser feitas por setores econômicos e também sobre territórios 
delimitados.

De forma simplificada, a teoria da indução pela demanda, a demand pull, entende 
o processo causal da inovação segundo a seguinte sequência: a) existe no mercado, em 
dado momento, um conjunto de bens de consumo e de bens intermediários que incorporam 
as “necessidades” dos compradores; b) os consumidores ou usuários expressam suas 
preferências em relação às características dos bens desejados através de seus padrões 
de demanda; c) com o aumento da renda, os consumidores/usuários passam a demandar 
proporcionalmente maior quantidade de bens com características que satisfazem 
suas necessidades de modo mais apropriado; d) os produtores constatam, através dos 
movimentos da demanda e dos preços, as necessidades expressas pelos consumidores/
usuários, mediante a indicação de que certas “dimensões de utilidade” apresentam um 
peso maior; e) neste momento, tem início o movimento que leva à inovação, por meio 
do qual, com certa brevidade, as firmas irão trazer ao mercado seus bens novos ou 
aperfeiçoados, permitindo então que o mercado monitore a aptidão desses bens em 
satisfazer as necessidades dos consumidores (BAIARDI e AGUIAR, 2012 AGUIAR, 2010). 

Destarte, segundo essa teoria, geralmente existe a possibilidade de se saber a priori 
(antes do processo de invenção ocorrer) a direção na qual o mercado está “induzindo” a 
atividade inovativa dos produtores e parte importante do processo de sinalização se dá por 
meio de movimentos dos preços relativos. (DOSI 2006). 

Quanto à teoria do impulso pela ciência e pela tecnologia, a technology push, 
sua concepção é também sequencial em relação ao processo da inovação e apresenta-
se da seguinte maneira: a) a pesquisa básica realiza as descobertas científicas que 
mapeiam o curso da aplicação prática, eliminando os obstáculos e permitindo ao cientista 
aplicado e ao engenheiro atingir seus objetivos com menor tempo, velocidade, sentido 
e economia; b) a pesquisa aplicada utiliza os resultados da pesquisa básica e realiza a 
elaboração e a aplicação do que é conhecido, com o objetivo de demonstrar a viabilidade 
do desenvolvimento e explorar caminhos e métodos alternativos para a consecução de fins 
práticos; c) o desenvolvimento faz a adaptação sistemática dos achados da pesquisa aplicada 
a materiais, dispositivos, sistemas, métodos e processos úteis, com vistas à sua produção 
e operação; d) a produção e as operações – sejam produtos ou processos desenvolvidos – 
tornam então concretas e disponíveis as inovações tecnológicas, capazes de satisfazer as 
necessidades da sociedade. Deste modo, segundo essa teoria, os progressos da ciência 
são a principal fonte da inovação tecnológica. Esse tipo de pensamento ficou conhecido 
como o “modelo linear” de acordo com Stokes (2005).
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Dosi (2006) sempre duvidou da possibilidade do progresso técnico ser explicado 
dessas formas e propôs um modelo distinto para elucidar as origens e direções do avanço 
técnico que, em certo sentido, integra aspectos das duas visões descritas acima. Em 
analogia com o conceito de paradigma científico elaborado por Kuhn (1970), ou com o 
conceito de programas de pesquisa científica, elaborado por Lakatos (1978), Dosi propôs a 
existência de “paradigmas tecnológicos”, ou programas de pesquisa tecnológica. De acordo 
com a analogia, o “paradigma tecnológico” é definido como um “modelo” e um “padrão” 
de solução de problemas tecnológicos selecionados, baseados em princípios derivados 
das ciências naturais e em tecnologias materiais selecionadas. Assim como o paradigma 
científico determina o campo de investigação, os problemas, os procedimentos e as tarefas 
(os quebra-cabeças como dizia Kuhn), o mesmo acontece com a tecnologia. Assim como a 
“ciência normal” constitui a “efetivação de uma promessa” contida num paradigma científico, 
o “progresso técnico” é definido por meio de “paradigmas tecnológicos”. A “trajetória 
tecnológica” é definida como o padrão da atividade “normal” de resolução do problema, 
com base num dado paradigma tecnológico (BAIARDI e AGUIAR, 2012 AGUIAR, 2010). 

Uma forma mais objetiva de apresentar o conceito é dizer que o processo de 
inovação que introduz produtos radicalmente novos e dá origem a ramos completamente 
originais, corresponde ao conceito de emergência de um novo paradigma tecnológico, 
mutatis mutandis com o que sucede na ciência.

Uma característica do paradigma tecnológico, ou programa de pesquisa, é a 
imposição de fortes prescrições sobre as direções da mudança técnica a perseguir e 
a negligenciar, pois dadas algumas necessidades tecnológicas genéricas, emergem 
determinadas tecnologias específicas, com suas próprias soluções para os problemas, por 
meio da exclusão de outras tecnologias possíveis (DOSI, 2006).

Assim, a identificação de um paradigma tecnológico relaciona-se com a necessidade 
genérica à qual está aplicado, com a tecnologia material selecionada, com as propriedades 
físico-químicas exploradas e com as dimensões e os equilíbrios tecnológicos e econômicos 
focalizados. O progresso técnico pode ser entendido como o aperfeiçoamento desses 
equilíbrios, relacionados às dimensões tecnológicas e econômicas (DOSI 2006). 

Malgrado a explicação coerente e lógica das alternativas de gênese e orientação 
da inovação tecnológica, o próprio Dosi alertava que “deve-se considerar que a ideia de 
‘paradigma tecnológico’, pode ser mais adequada em alguns casos, e menos em outros.” 
(DOSI 2006 – pg. 43). 

O processo de seleção dos paradigmas tecnológicos, deve ser visto como uma 
primeira etapa no estabelecimento da direção do avanço técnico. A análise desse processo 
toma por base a sequência ciência-tecnologia-produção como uma simplificação lógica e 
não considera a influência a longo prazo dos ambientes econômico e tecnológico sobre a 
própria ciência (sobre essa influência ver ROSENBERG, 2006).

Dosi desenvolve sua hipótese a partir da constatação de que na “ciência”, os 
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problemas e os “quebra-cabeças” de fato considerados são muito mais limitados em 
quantidade do que o total de problemas e quebra-cabeças potencialmente admitidos pelas 
teorias científicas. Ainda mais limitadas são as peças passadas da teoria científica para 
as “ciências aplicadas” e para a tecnologia. Isso seria explicado em função de que, ao 
longo da sequência ciência-tecnologia-produção, os fatores econômico, institucional e 
social funcionariam como dispositivo seletivo, reduzindo as possibilidades de direções de 
desenvolvimento racionalmente permitidas pela “ciência” (DOSI 2006).

Entre os critérios econômicos, sociais e institucionais atuando como seletores do 
paradigma, estão mecanismos genéricos de mercado, como exequibilidade, negociabilidade 
e rentabilidade (incluindo redução de custos); os interesses econômicos das organizações 
envolvidas em P&D nessas novas áreas tecnológicas; a história tecnológica das mesmas 
e seus campos de especialização e variáveis institucionais, como as de órgãos públicos 
e militares e especialmente as políticas públicas definidoras de uma trajetória tecnológica 
específica. Se por um lado, no estágio inicial da história de um ramo industrial, há 
fragilidade dos mecanismos de mercado na seleção ex-ante das direções tecnológicas, por 
outro, mesmo quando ocorrer uma grande “focalização institucional”, haverá ainda diversas 
possibilidades tecnológicas, com diversas organizações, firmas e indivíduos “apostando” 
em diferentes soluções tecnológicas (DOSI 2006).

Entre a ciência e a produção (ou seja, na tecnologia), as atividades que têm como 
objetivo o “progresso técnico” ainda apresentam muitos procedimentos e características 
semelhantes à ciência, isto é, a atividade de resolução do problema através de linhas 
definidas pela natureza do paradigma. Os critérios econômicos agiriam como seletores, 
definindo cada vez mais precisamente as trajetórias reais seguidas, dentro de um conjunto 
muito maior de trajetórias possíveis. Depois de selecionada e estabelecida uma trajetória, 
esta apresenta um impulso próprio representado pelo movimento do balanço das variáveis 
tecnológicas definidas como relevantes pelo paradigma (NELSON & WINTER, 1977 e 
ROSENBERG, 1969 e 1991).

Na etapa final da simplificada sequência lógica “ciência-tecnologia-produção”, após 
a produção e venda de um novo produto, os mercados voltam a funcionar como ambiente 
seletivo. O mercado funciona, então, ex-post, como dispositivo seletor, em relação a um 
conjunto de produtos já determinados pela oferta. Às vezes, quando estão surgindo novas 
tecnologias, pode-se observar novas empresas tentando explorar diversas inovações 
tecnológicas, na medida em que o mercado funciona como um sistema de recompensas, 
verificando e selecionando as diversas alternativas oferecidas pelo paradigma tecnológico 
(DOSI. 2006).

Ainda há um elemento para completar o modelo proposto por Dosi: as influências 
das mudanças no meio ambiente econômico na mudança técnica. As mudanças nos 
preços relativos e nas participações distributivas afetam a demanda das mercadorias e 
as rentabilidades relativas para fabricá-las, provocando pressões em diversos níveis, com 
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relação às trajetórias tecnológicas e aos mesmos critérios de seleção, através dos quais 
são escolhidas as trajetórias. No entanto, o impacto dessas mudanças muitas vezes só 
ocorre no âmbito de uma dada trajetória tecnológica, pois para que alcance os padrões de 
pesquisa tecnológica é necessário que o caráter determinante do estímulo econômico seja 
proporcionalmente maior. 

Uma das considerações do modelo, então, é que esforços tecnológicos de busca de 
novas direções tecnológicas surgem em função de duas situações: novas oportunidades 
abertas por desenvolvimentos científicos ou crescentes dificuldades de continuar numa 
dada trajetória tecnológica, seja por razões tecnológicas ou econômicas. Dessa maneira, é 
sugerido que “mudanças (relativamente) exógenas se relacionam à emergência de novos 
‘paradigmas tecnológicos’, enquanto que a mudança endógena refere-se ao progresso 
técnico ao longo das ‘trajetórias’ definidas por esses paradigmas” (DOSI 2006 – pg. 25). 
Estas considerações permitem avaliar as dificuldades em se desenvolver inovações 
tecnológicas junto a empresários tradicionais que não exibem propensão elevada para 
assumir o risco da P&D, o que é muito comum no Nordeste, segundo Aragão e Baiardi 
(2010), Baiardi et alii (2007). 

3.2 O impacto da inovação tecnológica no desenvolvimento econômico do 
território

Até o fim da segunda grande guerra mundial, na literatura hegemônica no mundo 
ocidental, eram poucos os economistas que destacavam a importância da inovação 
tecnológica para o crescimento econômico. Entretanto, segundo Schmookler (1965), em 
menos de uma década do fim do conflito, os economistas se tinham dado conta que o 
conhecimento era mais importante para o crescimento econômico que a acumulação de 
capital. A partir dos anos setenta do século passado não para de crescer o número de 
autores a se referir ao impacto da inovação tecnológica no desenvolvimento econômico, 
seja no quadro de um espaço econômico, um país, Estado-nação ou economia nacional, 
seja ao nível regional e mesmo ao nível local.

Nas distintas abordagens sobre o papel do conhecimento, concretamente da 
inovação tecnológica, para o crescimento econômico, alguns autores utilizam argumentos 
amplos que valem para os três níveis de agregação geográfica ou econômica1. Outros são 
mais específicos, voltando-se para um dos níveis. Independente do foco, como diz Possas 
(2003), a literatura econômica sobre o tema é extensa e desencoraja tentativas de resenha 
muito completa ou detalhada. Focalizando inicialmente aqueles que se referem amplamente 
aos três níveis, na tradição schumpeteriana, começando pelo próprio Schumpeter (1957), 
isto ocorreria porque a inovação tecnológica, condicionada ao financiamento, com base na 
estrutura produtiva precedente e inserida no fluxo circular, levaria a uma nova combinação 
dos fatores de produção, obviamente pensando nas inovações de produto e de processo.2 

1 Macro, meso (regional) e micro.
2 Para Schumpeter, “inovação” significa “fazer as coisas diferentemente no reino da vida econômica”. As inovações 
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Schumpeter não nega que o crescimento pode ser observado no fluxo circular, 
mas esforçar-se para distinguir este, do conceito de desenvolvimento: o primeiro termo 
é limitado a um aumento na taxa de crescimento da população e da poupança, porque 
permanentemente existem pequenas mudanças no sistema que não chegam a perturbar 
o quadro geral. Desenvolvimento, entretanto, é a mudança genuína e repentina nos 
canais do fluxo, é a perturbação que altera e desloca o estado de equilíbrio, previamente 
existente. Para Schumpeter o desenvolvimento é o fato essencial da realidade capitalista 
quando ela é posta em movimento A partir de uma inovação, entendida em uma forma 
mais extensa do que se geralmente atribui a este termo, tem-se a introdução, descontínua, 
de novas combinações, realizadas, de acordo com Schumpeter (1957), em cinco 
diferentes possibilidades: produto, processo, novo mercado, nova fonte de matéria-prima e 
reorganização industrial, inclusive rompimento de barreiras à entrada. 

A trajetória de Schumpeter é curiosa porque ele inicia sua reflexão sobre o papel da 
inovação tecnológica no desenvolvimento a partir de uma abordagem macroeconômica, da 
desestabilização do fluxo circular, mas delega ao nível microeconômico, ao empreendedor 
o papel de dar início às mudanças, promovendo as inovações. Isto na sua obra Teoria 
do Desenvolvimento Econômico, TDE, publicada em 1911. Cerca de 28 anos depois, já 
vivendo nos Estados Unidos e já acompanhando a história do crescimento capitalista, 
Schumpeter publica o Business Cycles, (1989), com a ideia de incorporar à TDE material 
estatístico e histórico das décadas precedentes Para Schumpeter o Business Cycles era 
a demonstração de que a teoria econômica deve ser desenvolvida impregnando-a com 
dados empíricos, alcançando um tipo novo e superior de teoria econômica.

Com o Business Cycles Schumpeter abre caminho para uma novidade: a ênfase não 
é mais sobre o empreendedor inovador, mas sobre a inovação em si. Com o capitalismo 
trustificado, a figura romântica do empresário inovador perde importância e o papel central 
passa a ser o da inovação como motor do desenvolvimento, embora a função empresarial 
continue sendo de grande importância, desempenhadas de várias maneiras, inclusive pelo 
Estado. 

Schumpeter volta a tratar de inovação tecnológica em sua obra de 1942, Capitalism, 
Socialism and Democracy. Nela, uma obra talvez especulativa e ficcional, retoma a ideia dos 
tipos de inovação apresentados na nota de rodapé 4 e vê a figura do empresário inovador 
de forma difusa e burocratizada, daí poder existir fora do sistema capitalista. A exemplo 
da TDE, em Capitalismo, Socialismo e Democracia, em um cenário de concentração 

podem ocorrer da seguinte forma: a) introdução de um novo bem não familiar aos consumidores ou então de nova 
qualidade de um certo bem; b) introdução de um novo método de produção - método ainda não experimentado dentro 
de certo ramo produtivo, mas que não precisa obrigatoriamente derivar de qualquer descoberta científica; c) abertura 
de um novo mercado, ou seja, um mercado em que o produto de determinada indústria nunca tivera acesso antes, 
independentemente deste mercado ter ou não existido anteriormente; d) descoberta de uma nova fonte de matéria 
prima ou de produtos semiacabados, também, independente desta fonte ter existido ou não anteriormente; e e) reor-
ganização de uma indústria qualquer, como a criação ou a ruptura de uma posição de um monopólio (MORICOCHI e  
GONÇALVES, 1994).



 
Ciência, tecnologia e inovação: Fatores de progresso e de desenvolvimento 3 Capítulo 1 13

econômica, oligopólios concentrados, Schumpeter sugere que a busca de lucros associada 
a condutas racionais levaria a empresas a inovar, fomentando movimentos cíclicos de 
destruição criadora. Utilizando-se do argumento de Possas (2003)… que:….. 

”alguns enfoques centram-se mais no nível ‘macro’ no sentido de abranger 
conjuntos de empresas, redes, setores e instituições  públicas, e mesmo 
o ambiente econômico, político e institucional, e seus impactos sobre a 
competitividade setorial e o crescimento econômico. Outros focalizam o 
nível ‘micro’ das empresas, suas estratégias inovativas e recursos, seus 
investimentos em P&D e vantagens competitivas” (Possas,2003).   

Portanto, é possível admitir que a leitura de Schumpeter induz a crer que ele trata de 
dois níveis, macro e micro, em mais de uma obra e que sua ênfase é na inovação tecnológica 
em sentido amplo (que pode ir além de novos produtos e processos de produção), cuja 
internalização às empresas e, dessa forma, à economia é vista como um elo de ligação 
essencial entre esforços de C&T e desenvolvimento econômico. A inovação tecnológica 
se inseriria, para Schumpeter, no grupo de fatores endógenos do desenvolvimento, como 
sugere Possas (2002) e como causa causans, como apontava Schumpeter, segundo 
Messori (1984). 

Deve-se ainda destacar que o progresso técnico, alavancado pela inovação 
tecnológica, gera retornos crescentes a ele relacionados e diferencia um processo de 
crescimento econômico, qualificando-o, o que é aceito pela tradição neo-schumpeteriana, 
sobretudo pela vertente evolucionária, que associa a inovação tecnológica às decisões dos 
agentes, especialmente as de investir, que, por sua vez, segundo Possas (2002) e Fagerberg 
(1990), desencadeiam efeitos dinâmicos cumulativos de desajuste e de expansão. 

Tem-se pois, que a corrente neo-schumpeteriana, especialmente em sua vertente 
evolucionária, com eventuais contribuições das visões pós-keynesianas, podem constituir 
um corpo referencial teórico para entender o desenvolvimento econômico sem recorrer ao 
mainstream do pensamento nas ciências econômicas. Mais que isto, a convergência destas 
visões permite, segundo Possas (2002), propor uma integração micro-macro dinâmica na 
Teoria do Desenvolvimento Econômico porque as mesmas compartilham dos elementos 
racionalidade, incerteza e instabilidade.

Outros autores, seja em uma perspectiva histórica ou com base em uma análise 
contemporânea baseada em dados empíricos, mostram o papel estratégico do conhecimento 
técnico capaz de gerar inovações para o desenvolvimento econômico. Landes (1994 e 
1998) relata o esforço privado e público para simultaneamente atrair competências da 
Inglaterra que iriam garantir a industrialização do continente europeu e Porter (1990) 
destaca a inovação tecnológica como o primeiro dos fatores a ser investigado para se 
tentar explicar a competitividade das firmas e das nações.

Estas proposições, sem um rigor sincrônico, vêm aduzindo elementos a uma ideia 
ou construção conceitual que destaca a inovação tecnológica como fator privilegiado 
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de desenvolvimento ou como causa causans, primeira causa. Embora esta não seja a 
tese dominante em todas vertentes do pensamento econômico, Possas (2002) sugere 
que a divulgação das ideias provenientes da vertente evolucionária da tradição neo-
schumpeteriana tem contribuído para esta visão. Messori (1984), de sua parte, vê a 
inovação tecnológica sendo considerada causa causans, em grande medida pela difusão 
da obra de Schumpeter no pensamento econômico europeu e mundial por meio das obras 
de Labini (1989), seu ex aluno, que, em uma das últimas grandes contribuições não deixa 
dúvida quanto à precedência da inovação tecnológica frente a outros fatores endógenos, 
para o crescimento econômico.3 

Ao comentar a fragilidade da teoria neoclássica no explicar o crescimento econômico 
com base, essencialmente, no crescimento do capital físico e da força de trabalho, 
ponderados pelos percentuais destes fatores na renda nacional, sem contemplar o papel 
do progresso técnico, Giannetti (1998), informa que em meados dos anos cinquenta do 
século passado ainda não se tinha clareza do impacto das inovações tecnológicas no 
desenvolvimento, sobretudo no longo prazo. Relata que somente no fim da década de 
oitenta - após o descrédito na inexistência de limites à informação, o que dava substância 
às interpretações de que a tecnologia seria um fator exógeno e que existiria o fenômeno 
da “convergência” no qual todos os sistemas econômicos tenderiam a ter a mesma taxa 
de crescimento - é que o quadro teórico se modifica. Surge, então, a teoria do crescimento 
endógeno, enfatizando o papel das diferentes inovações tecnológicas no crescimento 
econômico. Entretanto, segundo Giannetti (1998), só mais adiante, já nos anos noventa do 
século passado, com a difusão do pensamento evolucionário de índole neo-scumpeteriano, 
é que, além do reconhecimento do papel da tecnologia para o desenvolvimento econômico, 
se consolida a ideia de que não é a tecnologia em abstrato que joga este papel. Trata-se 
de um processo histórico regulado não só pela aplicação do conhecimento científico à 
produção, mas das concretas condições científico-tecnológicas , econômicas e institucionais 
que permitem que isto aconteça. 

Contudo, uma síntese destas visões que relacionam diretamente a inovação 
tecnológica com a dinâmica econômica pode ser encontrada em Nelson (2006). Quando 
pela primeira vez publicado em 1996, “The Sources of Economic Growth”, Nelson 
anunciava que sua visão diferia das novas teorias neoclássicas de crescimento econômico 
e de suas tentativas de englobar as explicações históricas do avanço técnico relacionado 
ao crescimento. Nelson foi pioneiro no demonstrar certa inadequação ou discordância do 
que afirmava a história econômica e o que vinha como teoria por parte das velhas e das 
novas teorias neoclássicas do crescimento. A essência da discordância de Nelson está 
em não decompor, como fazem as teorias neoclássicas do crescimento e a contabilidade 

3 No fim do livro Nuove tecnologie e disoccupazione, editado em 1989, Labini escreve que tomou conhecimento, já 
quando o manuscrito do mesmo estava sendo impresso, da publicação do Technical change and economic theory, publi-
cado pela Pinter Publishers em 1988 (1ª edição). Textualmente diz que suas visões estão em concordância com vários 
capítulos do mesmo, principalmente os escritos por W. B. Arthur, G. Dosi, C. Freeman, R. Nelson, C. Perez e L. Soete
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do crescimento, as causas do crescimento. Para Nelson as contribuições trazidas pelos 
escritos teóricos sobre sistemas complexos e dinâmicos evidenciam que não faz sentido 
atribuir o crescimento, separadamente à inovação tecnológica, ao capital e à educação, 
ou recursos humanos. A intensidade de capital decorre das mudanças técnicas e a 
qualificação dos recursos humanos, melhora com o crescimento econômico e com a o 
avanço tecnológico. Nelson se recusa a ver, como faz a contabilidade do crescimento, o 
desempenho econômico a partir do desempenho individual de cada fator, de sua soma. 
Para ele o que conta é a performance da equipe, como no basquete ou futebol, embora 
caiba destacar a existência de um fator particular como variável subjacente ao crescimento, 
que é o avanço técnico. 

Saindo do foco mais amplo, que incluiria os três níveis, economia nacional, nível 
regional e local, Baiardi (2003) comenta que a associação da ideia de desenvolvimento 
regional com inovação tecnológica está presente em muitos autores. Na história do 
pensamento econômico são muitos os que associam a prosperidade do território / 
região à existência de determinadas pré-condições, sejam elas facilidades para atrair 
investimentos em fábricas modernas, science oriented, ou pré-existência no mesmo de 
ambiente propício à produção do conhecimento científico-tecnológico ou simplesmente 
tecnológico. Este conhecimento, por sua vez, poderia estar disponível nas habilidades dos 
mestres e trabalhadores qualificados que ao longo do tempo estimularam um intercâmbio 
do saber adquirido previamente por meio do aprendizado prático com um forte componente 
cultural ou poderia estar depositado nas instituições de ensino e pesquisa, que seriam as 
universidades, ou somente de pesquisa, que seriam institutos ou centros de P&D. Em um 
trabalho exploratório Baiardi (2003) lista Marshall (1982), Landes (1994 e 1998), Benko 
(1996), Vernon, (1979) Labini (1989) e Porter (1990), ente outros. O que eles têm em comum 
é a visão de que competências no território, se expressam via aglomeração produtiva, 
via instituições de ensino e pesquisa e via sistemas regionais de inovação, componentes 
decisivos para o desenvolvimento regional.

Nas análises ao nível regional, analisando desequilíbrio econômico e as 
desvantagens estabelecidas nas relações comerciais, há autores que chamam atenção 
para a importância de uma capacidade regional de gerar inovações e outras competências 
que tornem menos assimétricas as relações de troca. As abordagens de Sicsú (2000), 
Sicsú e Bolaño (2007), Galvão (2004), Albuquerque e Rocha (2005) e Baiardi (2003), dão 
destaque para a necessidade de políticas regionais que favoreçam as condições para 
surgimento de um Sistema Regional de Inovações, como condição essencial para geração 
de inovações tecnológicas. Em geral, este conjunto de autores defende a implantação e/ou 
ampliação de políticas de fortalecimento da economia regional, tendo em conta os novos 
paradigmas tecnológicos, as bases produtivas e as cadeias de conhecimento, envolvendo 
todos os atores do “Triângulo de Sábato”.4

4 Triângulo de Sábato, cujos vértices são o setor de produção de conhecimento, o Estado e o setor privado. Mencionado 
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Examinando a experiência europeia, Galvão (2004) descreve como a Europa 
comunitária deu importância significativa à inovação tecnológica no desenvolvimento 
regional. Ademais dos programas de desenvolvimento regional contemplou-se com ênfase 
o estimulo à atividade inovativa, inúmeros arranjos institucionais foram concebidos na linha 
de gerar habitat de inovações e aperfeiçoar os sistemas de inovação, envolvendo atores 
públicos e privados, situados no campo da produção e difusão do conhecimento, como no 
campo dos setores produtivos. Destaca ainda como vários programas comunitários, para 
todos os Estados membros passaram a ter uma agenda reforçadora de iniciativas que 
associavam o desenvolvimento com a inovação tecnológica.  

Ainda Galvão (2011), organiza um estudo do Centro de Gestão Estratégica, CGE, 
no qual se explicita quinze medidas voltadas para criação de competência tecnológica no 
Nordeste5, com ênfase, não exatamente nesta ordem, em recursos humanos, infraestrutura, 
financiamento, serviços tecnológicos, estruturas de P&D, qualificação institucional, apoio 
às empresas, redes de cooperação, difusão de conhecimento, cooperação nacional e 
internacional, gestão estratégica, centros especializados, câmaras setoriais, convergência 
de agendas etc. Constata-se que a missão do CETENE, de acordo com os documentos 
oficiais, contém muitas das recomendações do estudo do CGE. A visão obtida por Galvão 
na sua pesquisa publicada em 2004, provavelmente, influenciou o documento do CGE. 
Outro autor nacional a destacar a inovação tecnológica como fonte de prosperidade 
territorial é Igliori (2001). Em sua pesquisa sobre o pensamento econômico relacionado ao 
tema e sobre as aglomerações industriais virtuosas o autor focaliza, pela ótica dos clusters, 
as características dos ambientes inovadores e as relações intra sistemas e unidades 
produtivas e com o entorno dos mesmos.    

Quando se pensa na influência da inovação tecnológica no desenvolvimento 
regional, melhor na diferenciação assumida pelo desenvolvimento em dados territórios, 
regiões e nível local, não pode faltar referência a dois exemplos emblemáticos: Route 128 
e Silicon Valley, ambos, casos de convergência tecnológica.

Segundo Best (2002), a 128 Route6 seria um exemplo de clusterização por meio 
de um “sistema aberto” no qual um conjunto de empresas e instituições coordenam a 
aquisição e a difusão do conhecimento por meio de ligações de mercado e não-mercado.” 
Sistemas abertos, que trabalham em todos os níveis tecnológicos e organizacionais, 
implica governança eficiente e descentralização de recursos. O resultado tem sido 
uma capacidade regional para rapidamente inventar e reinventar produtos e serviços, 
diversificar tecnologicamente, criar novos nichos de mercado, e ensejar novos segmentos 
industriais. Para Best (2002) o desenvolvimento de um sistema aberto tem início com 

pela primeira vez por Jorge Sábato, em artigo conjunto com Natalio R. Botana, publicado em 1967, intitulado “La ciencia 
y la tecnología en el desarrollo futuro de América Latina (cf. Sabato, J. (org.) El pensamiento latinoamericano en la pro-
blemática ciencia - tecnología - desarrollo - dependencia. Buenos Aires: Paidós, 1975 (pp 143-154).  
5 Trata-se de um extenso documento com consistentes recomendações para uma gestão estratégica de C&T&I para 
o Nordeste. 
6 Estrada que atualmente se confunde em muitos trechos com a Redwood Hwy 101.
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um crescente grau de diferenciação em termos de cultura e de competência que é parte 
de um processo pelo qual a região, como um todo, vai obtendo vantagens competitivas 
vis à vis outras regiões. Este grau de diferenciação embora seja limitado pelo mercado, 
vai ampliando a especialização regional. Concomitantemente, leva as empresas e as 
instituições de pesquisa a adquirirem competências que são inter-cambiadas entre si, com 
as congêneres. Com isto se tem a um sistema de feedback em que novos conhecimentos 
levam a novas oportunidades de investimento e novas start-up no ambiente empresarial. 
Este é um movimento que forma grupos, não em torno de produtos comuns, mas em torno 
da produção do conhecimento comum, buscando técnicas para que os produtos finais se 
diferenciem permanentemente. A isto Nathan Rosenberg (1963) chama de convergência 
tecnológica. 

O segundo exemplo emblemático é o do Vale do Silício, que nas palavras de 
Saxenian (1996), embora tenha resultados econômicos comparáveis ao da Route 128, 
em muitos aspectos é diferente, a começar pelos costumes e valores. De acordo com a 
autora, enquanto no Leste, em Boston, as pessoas se vestem de paletó e gravata, no Oeste 
preferem jeans e t-shirts. Saxenian chama atenção para um maior espírito comunitário e 
por maior intensidade de relações de não-mercado, que, nem por isso deixam de levar 
à criação de novas empresas, Outro aspecto que difere o Vale do Silício da Rota 128, 
é que sem prejuízo de integração com os campi universitários de Stanford e Palo Alto, 
as empresas no Vale do Silício se dispersam mais no território. Um fator que também 
distingue o Vale do Silício seria um ambiente no qual o reconhecimento de competência 
e de capacidade empreendedora independe de etnias. Neste território se constata um 
número expressivo de empresas criadas por imigrantes de todas as partes do mundo

No entender da autora, determinantes tipicamente culturais têm um peso expressivo 
na criação de competências no território que tanto favorecem o desenvolvimento de 
universidades e institutos de pesquisa como a clusterização, aglomeração empresarial. 
Para Saxenian (1996) o marco regulatório de atividades empresariais, assim como o apoio 
de agências locais e regionais de desenvolvimento, sempre foi muito estimulante à geração 
e à difusão do conhecimento como ao nascimento de novas empresas. Entretanto, estas 
características não explicam tudo. Há sem dúvida um componente cultural e intangível de 
sucesso. Para a autora o Vale do Silício seria o exemplo mais legítimo de atmosfera do 
distrito industrial marshalliano. Estas considerações permitem avaliar que inequivocamente 
as inovações tecnológicas contribuiriam para o desenvolvimento local e regional, desde 
que geradas em resposta às necessidades de mercado. 

3.3 Vicissitudes, complexidade e natureza da inovação tecnológica 
Segundo Nelson (2006), entre os elementos constantes dos processos de geração 

de novas tecnologias estão: a) o considerável grau de incerteza envolvido; e b) o fato 
de existirem, normalmente, múltiplos empreendedores de P&D agindo simultaneamente. A 
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“máquina”, o motor das inovações capitalistas acaba definindo um caminho supostamente 
viável para assegurar múltiplas fontes de iniciativas, através de uma competição real entre 
aqueles que apostam em diferentes ideias. E isto se dá num contexto no qual se deve 
buscar um amplo acesso ao conhecimento genérico básico necessário para ponderar as 
possibilidades existentes, os incentivos e os sinais do mercado e a avaliação de possíveis 
prejuízos. 

Quando um ramo ou uma área tecnológica são novos, uma grande variedade de 
aproximações à inovação tecnológica, ou às estratégias, são adotadas pelas diversas 
empresas. Conforme a experiência aumenta, algumas das abordagens seguidas começam 
a parecer melhores que outras. As empresas que fizeram as escolhas corretas saem-se 
melhor. Aquelas que não as fizeram precisam assimilar estas escolhas ou abandonar a 
competição. Numerosos estudos têm mostrado que à medida que um ramo ou uma 
tecnologia amadurece, observa-se uma significativa redução do número de empresas 
envolvidas e, em alguns casos, o surgimento de um “projeto dominante”, com todas as 
empresas sobreviventes produzindo alguma variante deste projeto, voltadas pra o nicho 
que elas encontraram (NELSON, 2006).

Para Dosi (2006) alguns aspectos do processo inovativo devem ser enfatizados em 
benefício da definição das determinantes de primeira, segunda e última instância, entre 
eles: 

1. O papel crescente dos insumos científicos no processo inovativo;

2. A complexidade crescente das atividades de P&D as quais fazem com que as 
firmas encarem o processo inovativo como uma matéria de planejamento de longo 
prazo e de elevado risco;

4. Uma significante correlação entre os esforços de P&D (como uma proxy dos 
insumos do processo inovativo) e o produto da inovação (medida pela atividade de 
patenteamento) em alguns setores industriais; 

5. Uma significativa soma de inovações e melhoramentos é originada através do 
learning by doing que é, em geral, expressado nas pessoas e nas organizações 
(firmas em primeiro lugar);

6. O aumento da formalização institucional da pesquisa, não obstante as atividades 
inovativas e as pesquisas mantenham uma intrínseca natureza incerta. Isto se 
opõe à qualquer hipótese de um conjunto de escolhas tecnológicas que seriam 
conhecidas ex-ante;

7. A mudança técnica não ocorre ao acaso, por dois motivos. Primeiro, as direções 
da mudança técnica são frequentemente definidas pelo estado da arte das 
tecnologias já em uso. Segundo, é usual o caso no qual a probabilidade das firmas e 
organizações obterem avanços técnicos é, entre outras determinantes, uma função 
dos níveis tecnológicos já obtidos por elas;

8. A evolução das tecnologias ao longo do tempo apresenta algumas regularidades 
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significativas e uma, com frequência, é capaz de definir caminhos das mudanças 
em termos de algumas características tecnológicas e econômicas dos produtos e 
processos.

Para Stokes (2005), durante a maior parte da história da humanidade, as atividades 
práticas têm sido aperfeiçoadas por “melhoradores de tecnologia”, na expressão de Robert 
Multhauf, os quais não conheciam nenhuma ciência, nem tampouco teriam obtido disso 
uma grande ajuda, caso conhecessem. Algumas exceções ocorreram durante a história, 
como na experiência da Escola de Alexandria, na Antiguidade Clássica, e no período 
da Revolução Puritana na Inglaterra do século XVII, ocasião na qual a ciência produziu 
conhecimento útil para a tecnologia. Outro marco na história foram as universidades de 
pesquisa criadas na Alemanha do Século XIX (BAIARDI, 1996). 

A relação entre ciência e tecnologia se modificou definitivamente com a “Segunda 
Revolução Industrial” no final do século XIX, quando os progressos da física conduziram 
à energia elétrica, os avanços da química levaram às novas anilinas sintéticas e os da 
microbiologia deram origem a melhorias significativas na saúde pública. Essa tendência 
acelerou-se no século XX, com mais e mais tecnologia baseada na ciência, o que levou, 
ulteriormente, ao surgimento dos laboratórios de pesquisa industrial como principal local, 
porém não o único, da inovação tecnológica (STOKES 2005 e NELSON 2006). 

Em que pese o papel das empresas e dos seus laboratórios de pesquisa industrial 
na inovação tecnológica, as universidades e institutos de pesquisa públicos e privados 
também têm uma função neste processo. Na história brasileira, é digno de nota o exemplo 
de Oswaldo Cruz e de Carlos Chagas, com suas pesquisas no Instituto Oswaldo Cruz 
(Manguinhos), no início do século XX, caracterizadas pelos objetivos de aplicação. 
Atualmente, a prática de open innovation tem sido cada vez mais difundida, quando 
academia e empresas colaboram para desenvolver novos produtos e processos (STEPAN, 
1976 e BAIARDI, 2002). 

Nos últimos anos tem havido uma explosão de novos arranjos institucionais, por 
meio dos quais uma empresa individual ou um grupo delas financiam as pesquisas em 
laboratórios universitários recebendo em troca algum tipo de acesso prioritário a essas 
pesquisas e suas descobertas. De forma não surpreendente, os ramos mais engajados 
nessas atividades são os integrados por grandes empresas, que consideram as pesquisas 
acadêmicas altamente importantes para as mudanças tecnológicas do seu interesse. Tais 
ramos abrangem principalmente as indústrias farmacêuticas, químicas e de produtos 
agronômicos e eletrônicos, em campos como o das ciências biológicas, eletrônica e de 
computação. O estímulo ao progresso técnico vem se transformando crescentemente 
numa motivação articulada para o apoio público às pesquisas universitárias voltadas para 
o mercado (NELSON 2006).

Dadas as possibilidades de arranjos universidade / empresa, o lócus da inovação, já 
apresentados na obra de Lamoreaux et al (2009) e a natureza do progresso técnico podem, 
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ser avaliados nas palavras de Nathan Rosenberg: 

“Uma das questões históricas centrais a respeito do progresso técnico é a sua 
extrema variabilidade no tempo e no espaço. Um dos fatos mais incontestes da 
história é a existência de enormes diferenças na capacidade de sociedades 
distintas de gerar inovações tecnológicas adequadas a suas necessidades 
econômicas. Além disso, tem havido também uma enorme variabilidade na 
deliberação e no desembaraço com que as sociedades adotaram e utilizaram 
inovações tecnológicas desenvolvidas alhures. Além disso, as próprias 
sociedades, individualmente, no decorrer de suas histórias particulares, têm 
sofrido marcantes mudanças na extensão e na intensidade de seu dinamismo 
técnico. Parece claro que as razões para essas diferenças, que ainda não 
foram bem compreendidas, estão ligadas, de numerosas maneiras complexas 
e sutis, ao funcionamento de amplos contextos sociais, de suas instituições, 
seus valores e de suas estruturas de incentivo.” (ROSENBERG 2006 - pg 25)

Estas considerações permitem estabelecer juízos de quanto a geração de inovações 
tecnológicas se constitui um processo complexo, não trivial, cujos resultados não são 
óbvios, o que exige da parte das empresas um planejamento e atitudes de excepcional 
discernimento no ambiente no qual se inserem. Neste sentido, a existência de uma central 
de facilities como o CETENE, pode ser condição necessária, mas não suficiente para que 
ocorram inovações. 

3.4 A empresa como ‘lócus’ da inovação, a P&D interna, a P&D terceirizada e 
a P&D em alianças

Está mais do que afirmado existirem inter-relações fundamentais entre progresso 
científico, mudança técnica e desenvolvimento econômico. Suas mútuas influências têm 
sido um dos principais motores da transformação social, pelo menos desde os tempos 
da Revolução Industrial (mas, muito provavelmente antes, em diferentes formas). Nas 
sociedades industriais estas inter-relações são particularmente fortes. Em alguns casos 
estas inter-relações estão institucionalizadas e incorporadas dentro da dinâmica do 
sistema econômico: a pesquisa científica e tecnológica é, com muita frequência, sustentada 
diretamente pelas próprias companhias, ou financiadas por elas, enquanto, por outro lado, 
há reconhecimento que ciência e tecnologia geradas fora do ambiente empresarial, são 
fatores cruciais no crescimento e competitividade das empresas.

Para Dosi (2006), como já focado em 3.1, a sequência descendente simplificada 
do tipo ciência – tecnologia – produção não é um caso provável pois negligencia a crucial 
influência de longo prazo dos entornos econômicos e tecnológicos sobre a própria ciência. 
Assim, do mesmo modo que é empiricamente ridículo e teoricamente inalcançável partir 
do suposto que todos os agentes são iguais no acesso à tecnologia em qualquer ramo da 
indústria e em sua capacidade de inovar, é ridículo também apontar as forças de mercado 
como determinante principal e de última instância em todos os casos da mudança técnica, 
como fazem as teorias da demand pull. Contudo, incorporando a dimensão lembrada por 
Dosi, pode-se aceitar uma sequência descendente mais completa que incorporasse os 
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entornos, mas que deveria ter a seguinte ordem: pesquisa fundamental, pesquisa aplicada; 
investigação de bancada; planta piloto, melhoria nos processos ou produtos; resolução de 
problemas; controle técnico do processo e qualidade, para então se chegar à inovação 
tecnológica.

Da mesma maneira, segundo Dosi (2006), é negligente definir tecnologia como um 
componente ou fator autônomo ou quase autônomo, pelo menos no curto prazo, como 
fazem as teorias do technolgy push.  Para o autor a fácil distinção no nível teórico é difícil 
de acontecer na prática, embora haja de fato uma fundamental diferença entre as duas 
abordagens no que tange ao papel atribuído aos sinais de mercado em direção à atividade 
inovativa e à mudança técnica.

No caso de ser necessário definir uma hierarquia de determinantes, Dosi (2006) 
tende a apontar os sinais de mercado como posicionados no âmago da discussão. A 
possibilidade de um conhecimento a priori (antes que o processo de invenção tome lugar) 
da direção na qual o mercado está atraindo a atividade inventiva dos produtores parece, 
ao autor, como merecedora de maior atenção. Não obstante, não há como não reconhecer 
que existe uma complexa estrutura de retroalimentações entre o entorno econômico e a 
direção das mudanças técnicas. Uma tentativa de teorizar a mudança técnica deve definir 
a natureza destes mecanismos de interação. Em diferentes modos as teorias de demand 
pull e technology push, segundo o autor, parecem ter falhado em operar assim. Diferentes 
abordagens teóricas sugerem uma multi-variada explicação da atividade inovativa e alguns 
tipos de determinações contextuais entre fatores relacionados com a ciência e variáveis 
econômicas. 

A questão que convém neste momento examinar é se esta sequência é 
predominantemente conduzida in house, dentro da empresa, ou se etapas delas podem 
ser “terceirizadas”, outsourcing R&D. De outro modo, se deve investigar quando, e sob 
que circunstâncias, é vantajoso para as empresas realizar a P&D in-house, terceirizá-la ou 
conduzi-la por meio de alianças. Por P & D terceirizada entende-se a contratação por parte 
de uma empresa, de pesquisas e desenvolvimento do seu produto. A prática se desenvolve 
mais recentemente, sobretudo como iniciativa das grandes corporações multinacionais, 
c em resposta à necessidade de expandir as capacidades de investigação em face da 
competitividade crescente (GÖRG and HANLEY, 2008). 

Curiosamente, nos últimos anos começa a se verificar no plano internacional 
uma tendência de terceirizar P&D, não só nos países sede das grandes corporações, 
mas também em outros países e em outros continentes. A literatura internacional sobre 
inovação informa que a terceirização da P&D se generaliza dentro do território, fora dele, 
e internacionalmente. Há casos que estão se tornando emblemáticos como terceirizar a 
P&D em tecnologia da informação, TI, em Bangalore, na Índia. Isto estaria se dando porque 
os custos da P&D na home based, laboratórios e plantas pilotos, estariam se tornando 
comparativamente muito elevados, segundo Peters e Schmiele (2007).
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As multinacionais têm um papel dominante na condução de P & D em seus 
respectivos países de origem, mas, dada a sua abrangência internacional, elas são também 
susceptíveis de terceirizar P&D em outros países. Decisões das empresas multinacionais 
para localizar P & D em países emergentes pode repatriar cérebros e estimular o 
desenvolvimento econômico dessas nações. De outro lado, também podem levar a uma 
perda de empregos com altos salários, capital intelectual e inovações importantes nas 
economias desenvolvidas. A recente turbulência nos EUA e nas economias europeias, 
além da politização do offshoring de P&D, realização de pesquisa e desenvolvimento fora 
do território nacional, têm ressaltado a importância da discussão sobre a localização dos 
laboratórios e plantas piloto das empresas multinacionais. Apesar da importância desta 
questão, os dados atuais sobre offshoring de P&D pelas multinacionais não são suficientes, 
para se ter uma ideia da magnitude desta tendência. 

Um dos problemas dos dados é que as estatísticas se referem às saídas de 
atividades de P&D e têm ignorado a entrada ou a permanência da atividade na home base, 
o que pode equilibrar ou exceder as saídas. Focando apenas a saída de P & D (offshoring) 
fornece-se uma imagem desequilibrada que pode resultar em conclusões excessivamente 
alarmistas levando, a incorretas e até mesmo prejudicial política científica.

Processos de conhecimento de criação de empresas de base tecnológica têm se 
tornado cada vez mais global, mas permanecem limitados a um número relativamente 
pequeno de países no mundo. Empresas de base tecnológica se esforçam para localizar 
suas atividades de P & D em centros de excelência tecnológica, ou seja, em regiões 
caracterizadas por uma alta taxa de produção de novas tecnologias. Esta tendência é ainda 
mais intensificada por uma escassez de recursos “em casa”. Muitas multinacionais menores, 
que anteriormente contavam com P&D centralizada, doméstica, adotam atualmente a 
terceirização destas atividades em todo o mundo. Os pioneiros da internacionalização de 
P & D são empresas de alta tecnologia que operam em mercados pequenos e com poucos 
recursos de P & D em seu país de origem. O investimento em P & D no exterior por parte 
das empresas dos EUA aumentaram três vezes mais rápido que os domésticos (GÖRG and 
HANLEY, 2008; GASSMANN and von ZEDTWITZ, 1999; NARULA, 1999).

Desta forma, embora seja pacífico o entendimento que o lócus da inovação 
é a empresa, a presença das atividades de P&D pode se dar por múltiplos arranjos, 
estendendo-se para fora ou para dentro da empresa, da universidade ou do centro de 
pesquisa. Estes arranjos vão desde os laboratórios inteiramente domésticos com grande 
autonomia, até a pesquisa feita em todas as suas etapas nas bancadas e plantas-piloto das 
universidades. Definidas estas possibilidades de maior ou menor papel ou protagonismo 
no processo inovativo da empresa ou das universidades e institutos de pesquisa, torna-
se possível examinar as determinantes locacionais da inovação. Por outro lado, pode-se 
também avaliar se o CETENE está se especializando em realizar P&D como terceirizada, 
o que significaria estar dentro da tendência mundial, de um lado. De outro, ele terá que 
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concorrer com empresas, centros de pesquisa e universidades de outros estados ou 
mesmo de outros países. 

Baldini e Borgonhoni (2007) defendem que as universidades e/ou institutos públicos 
de pesquisa possam contribuir de uma forma mais eficiente com a geração de novas 
tecnologias e que na história recente do Brasil surgiram formas alternativas para que as 
instituições de ensino e pesquisa pudessem conduzir suas pesquisas a fim de alcançar 
resultados úteis à comunidade. Os autores apresentam um breve histórico sobre a relação 
universidade / empresa e caracterizam alguns tipos de relações firmadas entre essas duas 
instituições, destacando as incubadoras de empresas, os convênios e as redes em C&T 
como os mais eficientes. Estes são aspectos a considerar, para que o CETENE não seja 
inibidor da P&D na universidade.

Estas considerações permitem estabelecer juízos de quanto à capacidade do 
CETENE de atrair contratos de P&D ou deles participar em alianças, tendo sempre em 
conta que no momento suas atividades refletem mais uma demanda de outras instituições 
públicas e não de empresas, a julgar pelos projetos em execução, o que será examinado 
na sequência. 

3.5 Sistemas de Inovação Regional e o papel do CETENE 
Segundo vários autores, o Brasil até o presente momento não teve sucesso na 

concepção de um Sistema Nacional de Inovação, atualmente definido no âmbito do MCT 
e de suas principais agências, como Sistema Brasileiro de Tecnologia, SIBRATEC e com 
uma recente modificação decorrente da criação da Empresa Brasileira de Pesquisa e 
Inovação Industrial, EMBRAPII. Visto como um dos instrumentos da política de incentivo 
à inovação, o SIBRATEC foi criado durante a apresentação do Plano Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional, realizada no Palácio do Planalto 
em novembro de 2007, cerca de cinco anos atrás (SUZIGAN e ALBUQUERQUE, 2009; 
SICSU e BOLAÑO, 2007 e BAIARDI, 2011).

Sua concepção está longe de ser aquela internacionalmente aceita quando se fala 
de sistemas de inovação, qual seja, ser mais iniciativa do mundo empresarial, da sociedade 
civil que do Estado e ter uma governança que envolva todos os atores relacionados à P&D 
e inovação. Por Sistemas de Inovação se entende o arcabouço formado por organizações 
que geram inovações, organizações que fomentam e financiam estas inovações e tentam 
direcioná-las para o setor produtivo, inclusive participando com capital de risco de novas 
empresa emergentes de incubadoras e organizações que cuidam da gestão de toda essa 
estrutura ou rede.

Lundwall (1992, 1995 e 1997), tratando de definir sistema de inovação, propõe que 
o processo de inovação, como um “fato estilizado”, não pode prescindir de uma dimensão 
interativa na qual, devido à elevada divisão de trabalho e ao caráter pervagante e ubíquo 
da atividade inovativa, esta deverá ocorrer em vários lugares, combinando a face do 
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usuário com a do produtor de conhecimento e, no interior desta, agregando universidades 
e centros de P&D. Somente nesta condição, diz o autor, será possível promover a interação 
microeconômica, responsável por um nível fundamental da atividade inovativa. Esta 
reflexão sugere que as condições ideais de inovação dependem dos sistemas de inovação, 
que podem ter a envergadura nacional, regional, setorial e local. 

A expressão “Sistema de Inovação”, SI, surgiu nos anos 80 e se difundiu com 
trabalhos como de Chris Freeman (1995 e 1999) e Richard Nelson. Esta abordagem 
ganhou maior espaço no início dos anos 90 com as obras de Nelson e Rosemberg (1993, 
1993) que fazem uma análise comparativa de sistemas nacionais de inovação (SNI) e com 
trabalhos mais teóricos que investigavam o conceito e o desenvolvimento da estrutura de 
análise do sistema de inovação como de Lundvall (1988 e 1992). Desde então, tais autores 
passaram a ser referência nos trabalhos sobre SI e são amplamente citados pelos estudos 
posteriores neste campo. 

Suzigan e Albuquerque (2009) e Motoyama (2004), procuram resgatar a história 
da contribuição das universidades e dos institutos de tecnologia brasileiros para o 
desenvolvimento do país, afirmando que ademais de serem inúmeros os casos de geração 
de tecnologias que foram apropriadas pelo setor produtivo, estas ações foram próprias de 
um sistema de inovação, ainda que não plenamente constituído. Para os autores, embora 
não se possa negar que este sistema de alguma forma existe e operou, inúmeros problemas 
decorrentes do contexto social, como escravidão, pobreza e incompleto desenvolvimento 
de instituições, impediram melhores resultados. Para Suzigan e Albuquerque (2009), os 
casos bem sucedidos de transferência de tecnologia de universidades e institutos para o 
setor produtivo, teriam se dado mesmo diante de um incompleto sistema de inovação, o 
que Lima e Teixeira (2001) denominariam de sistema de inovação fragmentado. 

De acordo com Suzigan e Albuquerque (2009) a maior fragilidade brasileira estaria 
nas suas instituições, o que fica evidente quando se compara o sistema do Brasil com 
os dos EE UU, do Japão, da Alemanha, da Suécia e da Dinamarca, países nos quais 
se constatam exemplos de uma persistente tradição evolucionária nas instituições que 
aproximariam o conhecimento acadêmico das empresas. Ressaltam ainda os autores que 
provavelmente o maior problema do sistema brasileiro seria o de financiamento e apoio 
ao capital de risco. Os autores sugerem cinco condições para que o sistema brasileiro de 
inovações pudesse ser completado e considerado eficiente:

“A long historical process is required to build these linkages and interactions. 
At least five elements (which depend on investment and time for development 
and maturation) can be indicated: (1) preparation of the monetary and financial 
arrangements to make feasible the creation and functioning of universities/
research institutions and firms, among other elements; (2) construction of the 
relevant institutions (universities, research institutions, firms, and their R&D 
laboratories); (3) construction of mechanisms to enable these two dimensions 
to interact (research problems, challenges etc. that induce at least one of 
the two sides to seek out the other and attempt to establish a dialogue); (4) 
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development of interactions between the two dimensions (learning processes, 
trial and error etc.); and (5) consolidation and development of these interactions, 
involving an explicit recognition of the role played by time to build mutually 
reinforcing relationships (positive feedback) between research institutions/
universities and firms (as could be derived from the literature reviewed above” 
(SUZIGAN e ALBUQUERQUE, 2009).

Não se pode contemporaneamente tratar o problema das determinantes e das 
possibilidades do ritmo do avanço técnico sem a abordagem denominada de “sistemas de 
inovação”. O termo tem sido amplamente empregado na recente literatura sobre tecnologia 
para analisar o complexo de causas e fatores que afetam a atividade tecnológica nacional 
(LALL, 2005).

Baseando-se na abordagem dos sistemas nacionais de inovação, Lall (2005) 
conceitua a capacidade tecnológica nacional como o conjunto de habilidades, experiências 
e esforços que permitem que as empresas de um determinado país adquiram, utilizem, 
adaptem, aperfeiçoem e criem tecnologias com eficiência. Essa capacidade abrange o 
sistema extra-mercado das redes e vínculos entre empresas, os estilos de fazer negócios 
e a rede de instituições de apoio. 

O foco em um sistema nacional de inovação, segundo Lall, deve-se ao fato de que a 
fronteira nacional define um conjunto comum de incentivos, mercados de fatores, posturas 
e sistemas de negócio, em cujo contexto as empresas atuam e aprendem. Uma limitação 
dessa abordagem, no entanto, é que são desconsiderados os processos de construção 
de aptidões específicas às empresas e organizações, que podem ser muito diferentes 
mediante, por exemplo, as especificidades geográficas e dos ramos industriais (LALL, 
2005).

Lall (2005) propõe uma estrutura de análise dos determinantes do desenvolvimento 
tecnológico presentes no sistema de inovação nacional mediante três categorias: incentivos, 
mercados de fatores e instituições. Como dito anteriormente, essa estrutura concentra-se 
nos elementos comuns de aprendizado das empresas dentro de um ambiente nacional 
comum. Dessa forma, se poderia chamá-los de “macro-determinantes” do desenvolvimento 
tecnológico. As imperfeições do mercado eventualmente existentes nesses determinantes 
afetam a atividade tecnológica nacional e ensejam a criação e utilização de políticas 
públicas e de instituições para superá-las.

Na categoria de “incentivos”, estão aquelas determinantes provenientes do ambiente 
macroeconômico, da política comercial, da política industrial do país e da demanda 
interna. O ambiente macroeconômico está relacionado às taxas de inflação, dos juros, e 
do desemprego e também ao saldo da balança comercial, ao déficit público, entre outras 
variáveis. Sua boa gestão é aceita como um fator determinante do investimento empresarial. 

Quanto às políticas comerciais, a orientação exportadora permite que um país 
concretize suas vantagens comparativas e tire proveito das economias de escala em 
atividades intensivas em capital. Demais, o convívio com a competição mundial constitui 
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um estímulo efetivo para o desenvolvimento de aptidões tecnológicas e o estreito contato 
com mercados de exportação é uma fonte excelente – e, em parte, gratuita – de informação 
tecnológica. As políticas comerciais também podem intervir no comércio internacional, por 
meio de subsídios ou de proteção. (LALL, 2005).

Como políticas industriais internas, a remoção de barreiras artificiais a favor da 
competição, proporcionam o melhor estímulo ao desenvolvimento tecnológico, tendo as 
políticas antitruste, neste caso, um papel crítico. Por outro lado, devido às economias 
de escala inerentes a muitas atividades industriais, tanto na produção, como no 
desenvolvimento tecnológico (P&D), no marketing de exportação e nos seus investimentos 
no exterior, talvez seja desejável admitir – e até promover – o grande porte das firmas ou a 
expansão e fusão de empresas.

A importância da demanda local envolve dois aspectos. A qualidade da demanda 
– representada pela sofisticação dos compradores, o desenvolvimento dos canais de 
comercialização e a intensidade da concorrência –, que afeta o desenvolvimento do produto, 
da gestão da qualidade e das práticas do marketing, e o tamanho do mercado interno, que 
influencia os tipos de atividades que podem ser empreendidas (por exemplo, um país de 
grande extensão pode fomentar aptidões em atividades de maior escala do que economias 
menores). Entretanto, o tamanho efetivo do mercado interno não está relacionado apenas 
às rendas totais, mas também a sua distribuição, pois com maior equidade há maior base 
de demanda, o que favorece o desenvolvimento de aptidões tecnológicas (AGUIAR, 2010; 
AGUIAR e BAIARDI, 2012 e PORTER, 1990). 

Na categoria “mercado de fatores”, os mais importantes para o desenvolvimento 
tecnológico são: a infraestrutura física, as habilidades, os recursos financeiros para a 
atividade tecnológica, e o acesso à informação nacional e estrangeira. A necessidade de 
infraestrutura física e das habilidades é, também, amplamente reconhecida. 

Quanto às habilidades, destacam-se as habilidades técnicas mais específicas, de 
engenharia e científicas, incluindo diferentes tipos de habilidades envolvidas nos trabalhos 
de equipe e multi-tarefas, necessários às novas tecnologias (LALL, 2005). Quanto aos 
recursos financeiros, incluem os mesmos o financiamento para investimentos tecnológicos 
de risco ou de longa gestação, por meio do mercado de capitais. Quanto ao fator informação, 
o acesso à tecnologia estrangeira é vital para o desenvolvimento tecnológico, contanto que 
haja um esforço local para absorvê-las, aprofundá-las e substituí-las.

Estão dentro da categoria “instituições” os órgãos que amparam a tecnologia 
industrial, como os de educação e treinamento, de padrões, metrologia, extensão técnica, 
P&D, crédito de longo prazo, informação sobre tecnologia e exportação, entre outros. Tais 
instituições são importantes no apoio aos esforços das empresas para desenvolver seus 
conhecimentos e suas aptidões tecnológicas; podem ser geridas pelo governo, ou criadas 
pelo governo, mas geridas autonomamente, ou criadas e geridas por associações da 
indústria ou outros entes privados (LUNDVALL 1997 e EDQUIST, 1997 e 1997ª).
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Assim, “os resultados em termos do desenvolvimento das aptidões tecnológicas 
nacionais dependem da complexa interação dessas variáveis nos processos de aprendizado 
das empresas.” (LALL, 2005 – pag. 47). O aprendizado tecnológico, por sua vez, pode se 
dar de pelo menos quatro maneiras: mediante a pesquisa e o desenvolvimento (P&D); 
por meio da prática (learning–by-doing); através do uso (learning-by-using) e mediante a 
interação (learning-by-interacting) (LUNDVALL, 1992).

Lundvall (1992 e 1997) e Edquist (1997 e 1997ª) provavelmente os autores que 
mais publicaram trabalhos sobre sistemas de inovação, referem-se a este último tipo de 
aprendizado, o “aprendizado interativo”, como aquele com vantagens e o mais decisivo 
dentro de um sistema de inovações, na medida em que envolve intensamente o marco legal, 
as políticas, as instituições, as organizações e as empresas. A interação é um componente 
essencial do processo de inovação porque a especialização institucional, cognitiva e 
funcional altamente desenvolvida e em rápida mudança, faz nascer uma necessidade de 
estabelecer ligações relacionadas à inovação entre as partes componentes do sistema. 
(LUNDVALL 1992).

No processo de aprendizado interativo são necessárias certas “instituições” formais 
e informais, sendo as primeiras todo o arcabouço legal e órgãos que garantam segurança 
comercial e trabalhista, incluindo direitos de propriedade intelectual etc. e as últimas certas 
características culturais, como o horizonte temporal dos agentes, o papel da confiança e a 
combinação entre racionalidade instrumental e comunicativa. 

Lundvall (1992 e 1997) ressalta que em países com um sistema de inovação já 
maduro, são necessários menos elementos para garantir um eficiente subsistema de P&D, 
tais como infraestruturas de conhecimento adequadas, direitos de propriedade intelectual, 
boas capacidades de formar redes, networking, e altos níveis de confiança. O mesmo 
não ocorre em países em desenvolvimento, onde outras variáveis devem ser levadas em 
consideração para um adequado funcionamento do sistema de inovação.

Alguns outros fatores que podem favorecer o processo de inovação estão situados 
no âmbito da organização e dinâmica da atividade de P&D. Talvez possam ser chamados 
de micro-determinantes, entre os quais devem ser citados: a interdisciplinaridade e a 
interinstitucionalidade; o perfil empreendedor dos pesquisadores e dirigentes da P&D 
e a descentralização e flexibilidade nas decisões (ARORA e GAMBARDELLA, 1995; 
SCHWARTZMAN, 2008 e NELSON, 2006).  

Estas considerações permitem estabelecer juízos quanto à capacidade do CETENE 
de concretizar o que estabelecem seus documentos oficiais, sem que exista no Nordeste, 
e mesmo no Brasil, um sistema de inovações plenamente constituído. Um arranjo, 
razoavelmente concebido de sistema setorial de inovação na agroindústria canavieira do 
Brasil, estudado por Rosário et al (2011), aparentemente não está sendo considerado pelo 
CETENE em sua atuação na fábrica de mudas de cana de açúcar, voltada exclusivamente 
para o Estado de Pernambuco. Demais, oferece os limites da possibilidade do CETENE de 
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contribuir para a construção e aprimoramento de sistemas regionais e locais de inovação.  

4 |  OS PRINCIPAIS PROJETOS DE P&D DO CETENE
O CETENE estava executando em 2020 executando 13 projetos de pesquisa/P&D 

nas seguintes áreas: nanotecnologia, biotecnologia e computação científica.   Destes, 
apenas um em parceria com empresas na área de ciências agrárias/biológicas. Com 
exceção de apenas um na área de saúde, todos os demais geraram publicações de artigos, 
comunicações em eventos científicos e capítulos de livros o menor número de atividades 
com o setor privado é a relação de parcerias. O CETENE elenca 22 no ano de 2020, sendo 
que nenhum deles é empresa. Mesmo considerando ter sido o ano de 2020 um ano atípico, 
os dados mostram que o CETENE não surgiu para atuar em apoio à P&D do setor privado. 

Cliente Nanotecnologia Biotecnologia Computação científica Total

Público 8 10 4 22
Privado 0 1 0 1
Total 8 11 4 23

QUADRO 1- Projetos por eixo de competência do CETENE

Fonte: CETENE: Relatório de Acompanhamento Anual Ano de Referência – 2020.

Ente de cooperação Estado de Pernambuco Outros estados Total
Universidade 3 10 13
Institutos Federais 2 1 3
Instituições de Pesquisa 2 4 6
Empresas 0 0 0
Total 7 15 22

QUADRO 2- Instituições em acordos de cooperação com o CETENE vigentes em 2020

Fonte: CETENE: Relatório de Acompanhamento Anual Ano de Referência – 2020.

Quando se tenta avaliar o desempenho do CETENE à luz de sua missão, suas 
diretrizes, seus objetivos e metas, comparados com sua performance e com o que diz 
a experiência internacional e nacional sobre terceirização de P&D, constata-se que na 
instituição não existem regras explicitadas de negociação de contratos de oferecimento de 
facilities e se as mesmas são compatíveis com as expectativas dos demandantes no caso 
de universidades, centros de pesquisa e empresas. Cada contrato assume uma forma, 
de acordo com as conveniências. Da mesma forma não existem regras claras sobre os 
contratos de benefícios recíprocos entre as partes no caso de patentes bem sucedidas em 
termos de mercados. Esta realidade, contudo, pode mudar em decorrência de uma recente 
política de inovação.
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Por outro lado, a ação de fomento e difusão do conhecimento CETENE não mostra 
estar contribuindo para redes de relacionamentos dentro da comunidade de pesquisadores 
e de empresários e para surgimento de stakeholders internos e externos. Nada indica que 
o CETENE esteja se credenciando para ser peça essencial de um sistema de inovação 
regional. Ainda nesta linha de elementos superestruturais não existe no CETENE uma 
cultura de parceria em PD&I com as empresas por parte dos pesquisadores, muitos dos 
quais se percebem como servidores públicos que buscam mediante as pesquisas melhorar 
seus currículos.

A título de finalização, se pode dizer que não obstante o CETENE esteja contribuindo 
para o avanço do conhecimento, o que indica o número de artigos publicados em periódicos 
indexados, a organização está muito distante do que se propunha a realizar. Sua performance 
se assemelha mais a um centro de pesquisa aplicadas, voltado, essencialmente, para as 
demandas de algumas universidades e centros de pesquisa no que tange à infraestrutura 
de pesquisa e do governo do Estado de Pernambuco, com vistas a fornecer elementos 
para o estabelecimento de diretrizes. É premente que o CETENE tenha em seus quadros 
cientistas sociais familiarizados com conceitos de economia e da gestão da inovação, para 
que possa corrigir sua rota na direção de sus suposta missão.      
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